Regulamentos do
Observatório de Avaliação de Tecnologia

De acordo com o nº 1 do artº 22º dos Estatutos do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais - CICS.NOVA, “os observatórios são estruturas de investigação aplicada, integradas no CICS.NOVA, coordenadas por um investigador integrado da Unidade de Investigação”. Nesse sentido, foi proposta a constituição do Observatório de Avaliação de Tecnologia, que integra os membros do antigo Centro de Investigação em Inovação Empresarial e do Trabalho (IET), que se veio a integrar no CESNOVA e agora no CICS.NOVA. Na sua fundação integra ainda membros de outros pólos e unidades do CICS.NOVA. Esta proposta foi posteriormente aprovada em reunião de Direção do CICS.NOVA, conforme ata datada de 17 de Julho de 2015.
Artº 1º - Designação e localização

1. O Observatório de Avaliação de Tecnologia (adiante OAT) é um dos observatórios do Centro Interdisciplinar de Ciências Sociais (adiante CICS.NOVA).
2. O OAT tem sede na Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa (adiante FCT-UNL), Campus de Caparica.
Artº 2º - Membros

1. O OAT integra as atividades desenvolvidas na FCT-UNL dos membros do CICS.NOVA. 
2. O OAT integra ainda todos os membros do CICS.NOVA que manifestarem essa intenção.
3. Sendo o Programa Doutoral em Avaliação de Tecnologia apoiado cientificamente pelo CICS.NOVA e ministrado na FCT-UNL, os seus alunos, ex-alunos e pessoal docente, podem integrar o OAT, devendo manifestar essa intenção.
Artº 3º - Objetivos

São objetivos do OAT: 

1. Apoiar a investigação aplicada nesta área do conhecimento interdisciplinar (avaliação de tecnologia), procurando articular nesse sentido, as atividades de investigação desenvolvida pelos vários estudantes de doutoramento do referido programa. 
2. Promover outras iniciativas de investigação que envolvem os seus membros.
3. Promover a articulação da investigação em Ciências Sociais com a investigação avançada nos outros centros de investigação da UNL e de outras universidades nacionais, sobretudo nos domínios de desenvolvimento tecnológico que carecem de procedimentos de avaliação sobre questões relacionadas com as implicações sociais, éticas e legais associadas a essas tecnologias.
4. Acompanhar as ações e políticas públicas das diferentes áreas e domínios de desenvolvimento tecnológico em Portugal.
5. Dinamizar a análise prospetiva e estudos sobre as tendências em avaliação e desenvolvimento tecnológico em Portugal e no Espaço Europeu e em outros países.
6. Promover a divulgação de relatórios e pareceres sobre  a avaliação e o desenvolvimento tecnológico em Portugal, no Espaço Europeu e em outros países.
7. Promover o contacto e a troca de experiências com outros observatórios nacionais e internacionais.
8. Contribuir para as atividades de avaliação de tecnologia parlamentar, contando para tal com o apoio do Grupo de Estudos em Avaliação de Tecnologia (adiante GrEAT).
9. Articular as atividades internacionais de avaliação de tecnologia, em particular com a European Parliamentary Technology Assessment (EPTA), com o portal de avaliação de tecnologia (Portal TA) e dar continuidade às atividades de avaliação de tecnologia com o parlamento japonês (Dieta) desenvolvidas até ao momento pelo GrEAT. 
Artº 4º - Áreas de investigação

As atuais áreas de investigação em avaliação de tecnologia no OAT são fundadas nos seguintes tipos de projetos:

a) Projetos baseados em teses de doutoramento.
b) Projetos de investigação em preparação e em curso. 
c) Estudos de avaliação de tecnologia requisitados por entidades externas (parlamento, empresas e outros).
Artº 5º - Comissão Científica Internacional de aconselhamento

1. O OAT irá constituir uma Comissão Científica Internacional (adiante CCI) de aconselhamento cujos membros serão propostos e aprovados em reunião de Direção ou nas Assembleias Gerais do OAT.
2. A CCI poderá reunir-se em qualquer momento.

3.  A CCI poderá tomar posição sobre as propostas de Plano de Atividades anuais e sobre os Relatórios apresentados pela Direção do OAT à Assembleia Geral (adiante AG).
Artº 6º - Assembleia Geral

1. A AG do OAT é constituida por todos os seus membros.
2. A AG reune-se pelo menos uma vez por ano para aprovação dos seguintes documentos:

a. Plano de atividades para o ano seguinte.
b. Relatório de atividades do ano anterior.
c. Alterações aos Regulamentos.

d. Lista de novos membros.
e. Lista de membros da Mesa da AG.
f. Membros da CCI.
g. Lista de membros da Direção. 

h. Ata da reunião da AG anterior.
3. As atas aprovadas devem ser enviadas à Direção para publicação.
4. A convocatória da reunião da AG é enviada por correio eletrónico pela Mesa da AG a todos os seus membros.
5.  Os membros que não poderão estar presentes na AG, podem fazer-se representar por outro membro da mesma, através do preenchimento do documento para esse fim, disponibilizado no sítio de internet do OAT.

6. A Mesa da AG é composta por um Presidente e dois Vogais

7. A Mesa da AG cessa funções com o envio da proposta de ata, e esta tem a data da AG correspondente.
Artº 7º - Direção

1. A Direção é constituída por três membros que têm a responsabilidade pela execução do Plano de Atividades aprovado em AG e pela elaboração do Relatório anual. Tem ainda as seguintes funções:

a) Enviar os Planos e Relatórios de atividades para a Mesa da AG a tempo de serem distribuidas pelos seus membros antes das reuniões de AG.
b) Enviar os Planos de Atividades aprovados em AG para a Direção do CICS.NOVA e para a Direção da FCT-UNL.
c) Responsabilidade pela manutenção das páginas de internet do OAT.
d) Articular com a Direção do CICS.NOVA a execução dos Planos de Atividade.
e) Representar o OAT.
f) Reunir com regularidade.
g) Propor de novos membros.
h) Solicitar pareceres à CCI quando considerar necessário.
i) Eleger um(a) Diretor(a) de entre os seus membros.
j) Propor alterações ao Regulamento.
2. A Direção é composta por:

a) Um(a) Diretor(a).
b) Dois membros de Direção.
Artº 8º - Casos omissos
Os casos omissos nos presentes Regulamentos serão alvo de deliberação pela Direção. 
Artº 9.º - Entrada em vigor dos Regulamentos
Os presentes Regulamentos entram em vigor após a sua aprovação pela AG.  
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